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Sessão de 08 de novembro de 1995 	 ACORDO NR. 101 	 89.076
Recurso nr.: 35.246 - PISIDEDOÇA0 - EXS: 1987 e 1938

Recorrente : PANTERA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA.

Recorrida : DRF EM SMO PAULO - SP.

PISIDEDUÇA0 - A contribuição para o Programa de
Integração Social - PIS, que se constitui por de-
dução do imposto de renda, só se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tributo é declarado
em importância menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PANTERA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Coo-

e Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente juloado.

Sala das Sessbes, em 08 de novembro de 1995
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 	 ELA OR

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE : PANTERA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA.

RELATORI O

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo. que lhe indeferiu a petição impugna-

tiva com a qual se opusera à exigência da contribuição para o Programa

de Integração Social - PIS, que manteve, em parte, a exigência do re

colhimento da Contribuição par:- .1 n PIR/FATURAMENTn nos exercícios de

1986 a 1989, articula recurso tempestivo, nos termos da petição de

fls 4/47.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a moda

lidade de PIS/DEDUÇNO, como se verifica do auto de infração de fls.

01/05, lavrado quanto aos exercícios 1937 e 1988.

A exigência decorre dogue consta do processo orioinal

nr. 10830-003.268/90-05, instaurado contra a mesma empresa.

A fiscalização externa apurou, por auditoria contábil-

fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudicara por

omissçefi3 de receita operacional no exercício de 1987 a 1989.
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A tributação imposta no auto de infrRção constante do

processo princi pal, foi mantida em primeira instãncia, sendo due a

mera aoao juolar o recurso interposto conra a decisão sinaular, deu-lhe

provimento, à unanimidade de votos.

E o relatório.

f;74



4

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10830-003.269/90-68

ACORDO NR. 101-89.076

VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição oara o PIS/DEDUCMO, de acor-

do com a prova dos autos, se revela mera decorrência do oue a fi=-cali-

zação externa do Imposto de Renda apurou, ao proceder a auditoria cnn-

tàbil-fiscal à pua a recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as oes =oas jurídicas

dever%o deduzir do im posto devido, o percentual ai estabelecido, sara

recolhimento ao Fundo de Partici pação do Proorama de inteoração So-

cial-PIS.

No caso em Que o imoosto devido seja majorado em conse-

puéncia de infraçbes devidamente apuradas em lançamento de oficio e

confirmadas por decisbes administrativas, as contribuiçeies serão tam-

bém majoradas, eis Que são, na forma da lei, calculadas sobre o ¡MEIOS-

*o

Consta, Quanto ao pleito matriz desta decorrÊncia, que

a postulante, de acordo com os elementos que o com pbem o processo ori-

ginal, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descri-

tas no relatório supra.

Ao decidir imouonaç%o interposta no processo principal,

a autoridade jatloadora de ia instãncia, indeferiu-a; indeferindo tam-

a imounnaçn interposta no presente feito.
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Assim frente a intima relação de causa e efeito e con-

siderando que a solução proferida no processo matriz constitui prejul-
gado aplicável ao processo dele decorrente voto pelo provimento do

recurso

Brasllia (DF), em 08 de * .=.~bro de 1995

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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